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INTRODUGAO

O ECT&I Normas foi idealizado para ser uma referéncia técnico-juridica destinada a facilitar a
elaboracdo dos atos normativos das Instituicdes Cientificas, Tecnoldgicas e de Inovacdo (ICTs)
publicas federais e garantir maior seguranca juridica a essas instituicbes, por meio da
disponibilizacdo de modelos de referéncia que contemplem as exigéncias legais e regulamentares

relacionadas ao Marco Legal de Ciéncia, Tecnologia e Inovacao.

A iniciativa surgiu como decorréncia natural do processo de consultoria e assessoramento juridico
especializado prestado pela Equipe de Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo (ECT&I) as autarquias e
fundacoes publicas federais, especialmente no contexto dos projetos ECT&I Verde, ECT&I Cultura,

ECT&I Assessora e do Assessoramento Estratégico em Ciéncia, Tecnologia e Inovacéo.

Durante a execucdo dos trabalhos, a ECT&I identificou significativa dificuldade por parte dos
gestores publicos na elaboracdo das normas institucionais necessarias a implementacao das
politicas de inovacao e a operacionalizacao dos instrumentos juridicos previstos no Marco Legal de
Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo. Nesse contexto, verificou-se especial demanda relacionada a
elaboracdo das normas de relacionamento entre as ICTs publicas federais e suas fundacdes de
apoio. As fundacdes de apoio sdo consideradas essenciais para a adequada execucido dos projetos
de pesquisa, desenvolvimento e inovacdo e para a gestdo administrativa e financeira dos

instrumentos juridicos relacionados a ciéncia, tecnologia e inovacao.

A obrigatoriedade da edicdo dessa norma decorre expressamente do art. 6° do Decreto n° 7.423,
de 31 de dezembro de 2010, que dispde que o relacionamento entre a instituicio apoiada e a
fundacado de apoio, que deve estar disciplinado em norma prépria aprovada pelo 6rgao colegiado
superior da instituicio apoiada. Além disso, a norma de relacionamento entre as ICTs e as
fundacdoes de apoio mostra-se indispensavel para os procedimentos de credenciamento e
autorizacdo das fundacbes de apoio perante o Ministério da Educacdo e o Ministério da Ciéncia,

Tecnologia e Inovacédo, nos termos da legislacdo vigente.




A experiéncia pratica da ECT&I demonstrou que grande parte dos instrumentos juridicos do Marco
Legal de Ciéncia, Tecnologia e Inovacao utilizam as fundacdes de apoio como entidades
responsaveis pela gestido administrativa e financeira dos projetos, especialmente os acordos de
parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovacao, os convénios para PD&l, os contratos de
prestacdo de servicos técnicos especializados, os instrumentos de transferéncia de tecnologia e os

projetos relacionados a captacao, gestdo e aplicacao de receitas proprias das ICTs.

Diante desse cendrio e dos iniUmeros pedidos de auxilio e assessoramento recebidos pela ECT&l,
optou-se pela elaboracdo da presente 2% edicdo do ECT&I Normas, destinada a apresentacido de
modelo orientativo de norma de relacionamento entre as ICTs publicas federais e suas fundacodes

de apoio.

A proposta do ECT&I Normas consiste em fornecer as instituicdes um instrumento de referéncia
apto a orientar a estruturacdo de suas regulamentacodes internas, contemplando diretrizes gerais,
fundamentos juridicos, sugestbes de redacdo e notas explicativas destinadas a esclarecer o
conteudo minimo recomendado para cada dispositivo normativo. Os modelos elaborados também
possuem a finalidade de auxiliar ICTs publicas federais ja consolidadas na revisao, atualizacdo e
aperfeicoamento de suas normas institucionais, em consonancia com os entendimentos mais
recentes adotados pela Procuradoria-Geral Federal e pela Advocacia-Geral da Unido no ambito da

ciéncia, tecnologia e inovacao.

Valendo-se da minuta disponibilizada nesta edicao, caberd a cada ICT publica federal elaborar sua
regulamentacdo conforme sua realidade institucional, estrutura administrativa e missao
organizacional, observadas as peculiaridades de seus ambientes de inovacdo e de seus mecanismos

de governanca.

Por meio do ECT&l Normas, busca-se consolidar cada vez mais a missao institucional da
Procuradoria-Geral Federal, promovendo o aprimoramento da eficiéncia, da uniformidade e da
seguranca juridica das atividades de consultoria e assessoramento juridico em ciéncia, tecnologia e
inovacdo, bem como fomentando a estruturacdo institucional das ICTs publicas federais e o

fortalecimento do ecossistema nacional de inovacao.




MODELO 2

NORMA DE RELACIONAMENTO ENTRE AS

INSTITUCOES CIENTIFICAS, TECNOLOGICAS
E DE INOVACAO E AS FUNDACOES DE APOIO

NOTA EXPLICATIVA

Esta minuta deve ser utilizada pelas Instituicdes Cientificas, Tecnolégicas e de Inovacdo (ICTs) para regulamentar o

relacionamento com as fundag¢des de apoio credenciadas ou autorizadas.

Base legal: Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010.
Orienta-se que seja observado o Decreto n° 12.002, de 22 de abril de 2024, que dispde sobre a elaboracao, redacao, alteragdo e

consolidagao de atos normativos.

O art. 1° da Lei n° 8.958, de 1994, dispde que “As Instituicdes Federais de Ensino Superior - IFES e as demais Instituicdes
Cientificas e Tecnoldgicas - ICTs, de que trata a Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, poderao celebrar convénios e contratos,
nos termos do art. 75, XV, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021], por prazo determinado, com fundacées instituidas com a
finalidade de apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensdo, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo a

inovacéo, inclusive na gestao administrativa e financeira necessaria a execugdo desses projetos.”

O art. 6° do Decreto n° 7.423, de 2010, dispée que “O relacionamento entre a instituicdo apoiada e a fundacdo de apoio,
especialmente no que diz respeito aos projetos especificos deve estar disciplinado em norma prépria, aprovada pelo érgéao

colegiado superior da instituicao apoiada, observado o disposto na Lei n® 8.958, de 1994, e neste Decreto.”

A norma de relacionamento entre as ICTs e as fundagdes de apoio também é necessaria para que seja formulado o pedido de
registro e credenciamento das fundagdes de apoio perante os Ministérios da Educacido e da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao,
conforme dispde o art. 4°,V, do Decreto n° 7.423, de 2010.

Alguns itens receberdo notas explicativas destacadas para a compreensdo do agente ou do setor responsavel pela elaboragdo das

minutas, que deverao ser devidamente suprimidas quando da finalizacdo do documento.

No modelo a seguir, deve-se observar que:

a) os itens escritos na cor PRETA devem ser mantidos, podendo eventualmente ser alterados ou excluidos diante do caso concreto;
e
b) aqueles redigidos na cor AZUL sio textos que dependem de situacdes especificas ou se trata de textos sugestivos. Cabe a cada

entidade verificar o que deve ser escrito nestes itens e decidir se eles serdo ou ndo mantidos na redacao final.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm

MODELO

NORMA DE RELACIONAMENTO ENTRE A X (nome da ICT) E AS
FUNDACOES DE APOIO

Resolucao n° X
ou

Portaria n° X
NOTA EXPLICATIVA 1
Verificar qual tipo de ato normativo usar, se resolucdo (atos normativos editados por colegiados, conforme o

art. 9°, inciso Il, do Decreto n° 12.002, de 2024) ou portaria (atos normativos editados por uma ou mais

autoridades singulares, conforme o 9°, inciso |, do Decreto n° 12.002, de 2024).

NOTA EXPLICATIVA 2

Caso o ato normativo seja uma resolucao, utilizar a ementa e o predmbulo abaixo:

Disciplina o relacionamento entre a X (Nome da

ICT) e as fundacdes de apoio

O X (nome do 6rgédo colegiado), no uso de suas atribuicdes estatutarias e regimentais, diante da
necessidade de regulamentar o relacionamento entre a X (Nome da ICT) e as fundacdes de apoio,
com fundamento na Lei n°® 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e no Decreto n°® 7.423, de 31 de
dezembro de 2010, RESOLVE:

NOTA EXPLICATIVA

Conforme o art. 4°, § 3°, do Decreto n°® 12.002, de 2024, devem ser evitados os “considerandos” na

elaboracédo de atos normativos.




Art. 1° Regulamentar o relacionamento entre a X (Nome da ICT) e as fundacdes de apoio, com
fundamento na Lei n® 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e no Decreto n° 7.423, de 31 de
dezembro de 2010.

NOTA EXPLICATIVA

Caso o ato normativo seja uma portaria, utilizar a ementa e preambulo abaixo:

Disciplina o relacionamento entre a X (Nome da

ICT) e as fundacdes de apoio

O(A) X (nome e cargo), no uso da atribuicdo que |he confere o art. X, da X (inserir o dispositivo legal
que estabelece a competéncia), e o que consta do Processo n° X (inserir o nimero do processo
administrativo), RESOLVE:

Art. 1° Fica aprovado o regulamento que disciplina o relacionamento entre (a) X (nome da ICT) e as

fundacoes de apoio, na forma do Anexo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacio.

X

Nome e cargo

Anexo

NORMA DE RELACIONAMENTO ENTRE A X (nome da ICT) E AS FUNDAGOES DE APOIO

NOTA EXPLICATIVA

Os artigos abaixo comporao a norma de relacionamento entre a ICT e as suas fundagdes de apoio. Organizar a
ordem numérica sequencial dos artigos, caso se use resolucdo ou portaria.

Conforme o art. 12, incisos XVIII e XX, ambos do Decreto n°® 12.002, de 2024, os capitulos, os titulos, os livros
e as partes sdo grafados em letras maidsculas, sem negrito, e identificados por algarismos romanos. Por sua
vez, as secoes e as subsecdes sdo indicadas por algarismos romanos, grafadas em letras minldsculas e em

negrito.




DISPOSICOES
PRELIMINARES

Art. X A presente norma regulamenta a relacdo entre a X (nome da ICT) e as suas fundacdes de
apoio para apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensido, desenvolvimento institucional, cientifico e
tecnolégico e de estimulo a novacdo, mediante a gestdo administrativa e financeira necessaria a
execucdo desses projetos, criando condicdes mais propicias para que as instituicbes apoiadas
estabelecam relacdées com o ambiente externo, nos termos do art. 1° da Lei n°® 8.958, de 20 de
dezembro de 1994.

Paragrafo (nico. Para apoiar os projetos da X (nome da ICT), conforme definidos no caput, as
fundacoes de apoio devem estar previamente registradas e credenciadas nos termos da legislacao

vigente.

Art. X As relacdes entre a X (nome da ICT) e as fundacdes de apoio devem ser formalizadas por
meio de instrumentos juridicos, sempre individualizados, com objetos especificos e prazos

determinados.




DO REGISTRO,
CREDENCIAMENTO E
AUTORIZAGAO

NOTA EXPLICATIVA

Neste capitulo, apresentam-se redacdes sugestivas para a disciplina dos procedimentos que deverdo ser
estabelecidos, no ambito da ICT, para que uma fundacao obtenha o credenciamento ou autorizacdo para apoia-la,
ou a renovacao de tais prerrogativas.

O credenciamento da fundacdo de apoio junto ao Ministério da Educacdo e ao Ministério da Ciéncia, Tecnologia
e Inovacgao e a autorizacdo para apoiar projetos de IFES e ICTs encontram respaldo no art. 2°, |ll, da Lei n°® 8.958,
de 1994, no art. 4°, § 2°, do Decreto n° 7.423, de 2010, e no art. 4°, |, da Portaria Interministerial MEC/MCTI n°
191, de 13 de marco de 2012. O Manual de Credenciamento de Fundacdes de Apoio, elaborado pelo grupo de

apoio técnico (GAT) - MEC/MCTIC, estabelece os procedimentos para os pedidos de credenciamento,

recredenciamento e autorizacao.

Art. X A caracterizacdo das fundacdes a que se refere o art. 1° da Lei n°® 8.958, de 20 de dezembro
de 1994, como fundacdo de apoio vinculada a X (nome da ICT) observara os seguintes requisitos:

| - estar constituida na forma de fundacio de direito privado, sem fins lucrativos, regida pela Lei n°
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cdédigo Civil), e por estatutos cujas normas expressamente
disponham sobre a observancia dos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, economicidade e eficiéncia;

Il - ostentar, dentre suas finalidades estatutarias, o apoio a projetos de ensino, pesquisa, extensao,
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo a inovacao, inclusive na gestao
administrativa e financeira necessaria a execucdo desses projetos;

Il - estar submetida a fiscalizacdo pelo Ministério Publico, nos termos do Cédigo Civil e do Cédigo
de Processo Civil, e a legislacdo trabalhista;

IV - estar devidamente registrada e credenciada no Ministério da Educacdo e no Ministério da
Ciéncia, Tecnologia e Inovacido como fundacio de apoio da X (nome da ICT), nos termos do inciso Il
do art. 2° da Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e da regulamentacdo estabelecida pelo
Decreto n°® 7.423, de 31 de dezembro de 2010; ou autorizada, pelos referidos ministérios, a apoiar
projetos da X (nome da ICT), nos termos do art. 4°, § 2°, do Decreto n°® 7.423, de 2010.

Art. X A X (nome da ICT) poderda manter relacionamento com uma ou mais fundacdes de apoio,

desde que devidamente credenciadas ou autorizadas.



https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias_interministeriais/migracao/Portaria_Interministerial_MECMCTI_n_191_de_13032012.html
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias_interministeriais/migracao/Portaria_Interministerial_MECMCTI_n_191_de_13032012.html
https://www.gov.br/mec/pt-br/media/sesu/pdf/Manualcredenciamento.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/media/sesu/pdf/Manualcredenciamento.pdf

NOTA EXPLICATIVA

A ata de deliberacdo do 6rgao colegiado superior da instituicio apoiada manifestando sua concordancia com o
registro e credenciamento da entidade como fundacio de apoio é um dos documentos que as fundacdes deverdo
apresentar ao Ministério da Educacao e ao Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo quando de seu pedido de
registro e credenciamento (art. 4°, IV, do Decreto n° 7.423, de 2010).

Assim, a ICT devera estabelecer os requisitos e o procedimento a ser observado internamente para o
recebimento, avaliacdo e deliberacdo acerca de requerimentos com essa finalidade.

Sugere-se que, ao elaborar esta norma de relacionamento, a ICT verifique quais as portarias vigentes e que
disciplinam os documentos que deverao instruir os pedidos de registro e credenciamento. Na data da edicao
deste documento, encontram-se vigentes a Portaria Interministerial MEC/MCTI n° 3.185, de 14 de setembro de
2004, e a Portaria Interministerial MEC/MCTI n°® 191, de 13 de marco de 2012.

O Decreto n° 7.423, de 2010, é posterior e hierarquicamente superior a Portaria Interministerial MEC/MCTI n®

3.185, de 14 de setembro de 2004, portanto, caso haja alguma incompatibilidade entre as regras de ambos,

devem prevalecer as do Decreto n°® 7.423, de 2010.

Art. X O X (nome do 6rgao colegiado superior da ICT) deliberard sobre o requerimento de
instituicdo interessada em credenciar-se como fundacdo de apoio vinculada & X (nome da ICT),
ouvido(s) o(s) X (nome do 6rgdo ou Orgdos que participardo da andlise dos requisitos e da

formulacdo do juizo de conveniéncia e oportunidade acerca do requerimento).

Paragrafo Unico: O requerimento, dirigido ao X (nome do 6rgdo colegiado superior da ICT), devera

ser instruido com os seguintes documentos:

| - estatuto social da fundacdo, comprovando a finalidade nao lucrativa e que os membros dos seus
conselhos ndo sdo remunerados pelo exercicio de suas funcdes, ressalvada a possibilidade de
remuneracao do dirigente maximo, nos termos do art. 20-A da Lei n°® 12.772, de 28 de dezembro de
2012;

Il - comprovacdo dos atos de designacdo regular dos dirigentes, bem como dos membros
integrantes dos colegiados fundacionais, devidamente registrados;

1l - comprovante de inscricdo no CNPJ;

IV - certidoes expedidas pelos 6rgaos publicos competentes para a comprovacao da regularidade
juridica, fiscal e previdenciaria da fundacao;

V-(..)



https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias_interministeriais/migracao/Portaria_Interministerial_MECMCT_n_3185_de_07102004.html
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias_interministeriais/migracao/Portaria_Interministerial_MECMCT_n_3185_de_07102004.html
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias_interministeriais/migracao/Portaria_Interministerial_MECMCTI_n_191_de_13032012.html

NOTA EXPLICATIVA

Deverao ser indicadas as autoridades ou 6rgdos que analisardo a capacidade técnica, administrativa e operacional
da requerente para a gestdo de projetos, e que assim oferecerdo os subsidios necessarios para a tomada de

decisao pelo 6rgao colegiado superior.

O credenciamento, vinculo inicial entre uma fundacao de apoio e a instituicdo apoiada, deve observar o disposto
no art. 2°, lll, da Lei n°® 8.958, de 1994, e nos arts. 3° ao 5° do Decreto n° 7.423, de 2010.

Art. X As fundacbes de apoio previamente credenciadas e vinculadas a outras instituicdes e que
se interessem por também apoiar projetos da X (nome da ICT) deverdo submeter-se ao processo
de autorizacdo previsto no art. 4°, § 2°, do Decreto n°® 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e na
Portaria Interministerial MEC/MCTI n° 191, de 13 de marco de 2012.

Art. X O X (nome do o6rgao colegiado superior da ICT) deliberard sobre o requerimento de
fundacido de apoio interessada em obter autorizacdo para apoiar projetos da X (nome da ICT),
ouvido(s) o(s) X (nome do 6rgdo ou orgdos que participardo da analise dos requisitos e da
formulacao do juizo de conveniéncia e oportunidade acerca do requerimento).

(..)

NOTA EXPLICATIVA

A ICT devera estabelecer o procedimento para o recebimento, analise e deliberacido acerca de requerimentos de
manifestacdo de concordancia relativos a autorizacdo para que fundacdes de apoio vinculadas a outras

instituicoes apoiem seus projetos.

A autorizacao, vinculo adicional entre a fundacao e outras instituicoes apoiadas, deve observar o previsto no art.
4°,§ 2° do Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e na Portaria Interministerial MEC/MCTI n° 191, de
13 de marco de 2012.

Art. X O X (nome do 6rgao colegiado superior da ICT) devera se manifestar caso a fundacio de
apoio devidamente registrada e credenciada a apoiar projetos da X (nome da ICT) pretenda obter

autorizacao para apoiar projetos de outras instituicoes.




NOTA EXPLICATIVA

Diferentemente da hipdtese tratada no artigo anterior, o artigo acima trata da situacdo em que uma fundacao de
apoio vinculada a ICT pretenda obter autorizacdo para apoiar projetos de outras instituicoes. A Portaria
Interministerial MEC/MCTI n° 191, de 2012, prevé em seu art. 4°, Il, que a instituicdo a qual a ICT é vinculada

manifeste sua prévia concordancia.

Assim, a ICT devera estabelecer o procedimento interno para a emissdao de manifestacao, por seu 6rgao colegiado

superior, quanto a pretensao de sua fundacdo de apoio passar a apoiar outras instituicoes.

Art. X Expirada a validade do certificado de credenciamento da fundacido de apoio, sua atuacao
fica limitada a dar seguimento aos projetos firmados anteriormente, ndo podendo firmar novos

instrumentos juridicos com a X (nome da ICT) até decisao final sobre o pedido de renovacéao.

§ 1° Caso o pedido de renovacao tenha sido protocolado dentro do prazo previsto no art. 5° do
Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010, o credenciamento terad sua validade prorrogada
até a publicacao da decisao final.

§ 2° Caso o pedido de renovacao tenha sido protocolado fora do prazo previsto no art. 5° do
Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010, uma vez expirada a vigéncia do certificado e caso
o trdmite do pedido de renovacao nao tenha sido finalizado, a atuacdo da fundacdo de apoio
ficard limitada a dar seguimento aos projetos firmados anteriormente, ndo podendo firmar novos
instrumentos juridicos até decisao final sobre o pedido de renovacado de credenciamento.

§ 3° O pedido de renovacao protocolado apds o encerramento da vigéncia do credenciamento
serd analisado como novo credenciamento, ficando vedada a pactuacdo de novos contratos e
convénios até a decisao final sobre o pedido. A fundacao poderd, no entanto, dar seguimento aos

projetos firmados na vigéncia do credenciamento anterior.

NOTA EXPLICATIVA

O artigo acima baseou-se no art. 5° do Decreto n° 7.423, de 2010, no art. 5° da Portaria Interministerial
MEC/MCTI n°® 191, de 2012, e no Manual de Credenciamento de Fundac¢des de Apoio, elaborado pelo grupo de
apoio técnico (GAT) - MEC/MCTIC.

A redacido sugerida para o § 3° reitera o quanto disposto no caput (expiracdo da validade), podendo a ICT optar
por excluir tal paragrafo ou manté-lo, caso avalie que ele podera afastar eventual duvida sobre como se dara o
relacionamento da ICT com a fundacao de apoio, quando o pedido de renovacao for apresentado apds expirada a

validade do certificado.




DA ELABORAGAO E DA
APROVACAO DO PROJETO

NOTA EXPLICATIVA

Este capitulo objetiva descrever os tramites internos prévios que devem ser definidos para a elaboracio e a
aprovacao dos projetos a serem desenvolvidos com o suporte das fundacdes de apoio, tais como instancias de
aprovacado e fluxos de tramitagdo processual. A exigéncia de apresentacdo prévia de projetos especificos esta
vinculada a vedacdo de celebracdo de instrumentos juridicos com a fundacido de apoio que possuam objetos

genéricos.

Art. X Os instrumentos juridicos a serem celebrados entre a X (nome da ICT) e as fundacbes de
apoio deverdo ser precedidos de projetos especificos, os quais poderdo ter origem no(a) X (nome do

orgdo da ICT que sera responsavel pelo inicio da tramitacdo do processo administrativo).

NOTA EXPLICATIVA

Neste artigo devem ser identificados os 6rgados da ICT que poderdo dar inicio aos projetos e, se for o caso,

acrescentar artigos estabelecendo fluxos de tramitacdo desses processos administrativos.

Art. X Os projetos desenvolvidos com a participacdo das fundacbes de apoio devem ser baseados

em plano de trabalho, no qual sejam precisamente definidos:

| - objeto, prazo de execucdo limitado no tempo, bem como os resultados esperados, metas e
respectivos indicadores;

Il - orcamento no qual haja a discriminacdo minima dos seguintes elementos:

a) os recursos financeiros aportados;

b) os valores correspondentes a contrapartida econémica nao financeira;

c) os valores correspondentes aos ressarcimentos pertinentes, nos termos do art. 6° da Lei n° 8.958,
de 20 de dezembro de 1994, devidamente justificados; e

d) as despesas operacionais e administrativas das fundacdes de apoio.

Il - os participantes vinculados a instituicado apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma
das normas proéprias da referida instituicdo, identificados por seus registros funcionais, na hipétese
de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposicdes deste artigo, sendo

informados os valores das bolsas a serem concedidas;




IV - o plano de aplicacdo dos recursos financeiros dos projetos;
V - o cronograma fisico-financeiro;

VI - (outros elementos que a entidade entender pertinentes).

Paragrafo Unico. E vedada a realizacdo de projetos baseados em prestacdo de servico de duracio
indeterminada, bem como aqueles que, pela ndo fixacdo prazo de finalizacdo ou pela

reapresentacdo reiterada, assim se configurem.
NOTA EXPLICATIVA
Redacio baseada no disposto no art. 6° do Decreto n°® 7.423, de 2010.

Ja em relacdo aos instrumentos de acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovacéo (art. 9° da Lei
n° 10.973, de 2004) e de convénio para pesquisa, desenvolvimento e inovacéo (art. 9°-A da n° 10.973, de 2004),

deverdo ser observados, respectivamente, os artigos 35, § 1°, e 43 do Decreto n° 9.283, de 2018.

Art. X (...) (artigo destinado a regulamentacdo da rubrica referente ao ressarcimento, caso a ICT

assim entenda pertinente fixa-la na presente norma.)
NOTA EXPLICATIVA

O ressarcimento pelo uso de bens e servicos das ICTs deverd estar previsto na orcamentacido dos projetos
financiados com recursos de terceiros e apoiados por fundacado de apoio. Para tanto, recomenda-se a insercdo de

rubrica a ser identificada como, por exemplo, ressarcimento de custos indiretos ou custos indiretos do projeto.

Os critérios para a definicdo do percentual ou calculo do ressarcimento deve ser estabelecido por ato do
colegiado superior da ICT ou 6rgédo equivalente, podendo ja ser definido nesta norma de relacionamento com as

fundacdes de apoio ou em outra norma especifica, a critério da ICT.

Art. X Nos projetos que envolvam risco tecnolégico, para solucido de problema técnico especifico ou
obtencdo de produto ou processo inovador, o ressarcimento poderd ser contabilizado como
contrapartida da instituicio ao projeto, mediante previsdo em instrumento juridico de participacao

da instituicdo nos ganhos econémicos dele derivados.

§1° Na hipdtese prevista no caput, devera o X (responsavel pelo projeto na ICT) justificar no plano
de trabalho os valores referentes ao ressarcimento, contabilizados como contrapartida da ICT no

projeto, demonstrando os calculos correspondentes.




§2° Caberad ao X (nome do Nucleo de Inovacao Tecnolégica da ICT) manifestar-se no respectivo
processo administrativo sobre a repercussdo da contabilizacdo do equivalente ao que seria o

ressarcimento sobre a propriedade intelectual e os respectivos ganhos econémicos.

Art. X Ainda na hipoétese de projetos que envolvam risco tecnolégico para solucdo de problema
técnico especifico ou obtencdo de produto ou processo inovador, o ressarcimento poderd ser
dispensado, mediante justificativa circunstanciada no projeto, a ser aprovada pelo X (Conselho

Superior das IFES ou 6rgdo equivalente nas demais ICTs).
NOTA EXPLICATIVA

Nos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovacido apoiados por fundacao, existem trés cendrios possiveis

guanto ao ressarcimento pelo uso de bens e servicos da ICT:

i) o estabelecimento de previsdo do ressarcimento no ambito do orcamento do projeto (art. 6°. caput, da Lei n°
8.958, de 20 de dezembro de 1994);

ii) a contabilizacdo do equivalente ao que seria o ressarcimento como contrapartida da instituicio ao projeto,
com a repercussdo disso sobre a propriedade intelectual e os respectivos ganhos econémicos (§ 1° do art. 6° da
Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994); ou

iii) a dispensa do ressarcimento, apds justificativa circunstanciada no ambito do projeto, a ser aprovada pelo
Conselho Superior das IFES ou pelo érgdo respectivo e competente no ambito das demais ICTs (§ 2° do art. 6° da
Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994);

A ICT deve motivar a escolha de uma das trés opcdes acima, nos termos de suas normas internas, bem como

apresentar justificativa quanto ao valor fixado como ressarcimento. Além disso, caso haja a aplicacao da hipotese

Wren

ii”, ou seja, repercussdo do ressarcimento (utilizado como contrapartida) sobre a propriedade intelectual e os
respectivos ganhos econdmicos oriundos do projeto, torna-se necessaria a juntada de manifestacido, a ser
exarada pelo NIT, acerca deste ponto especifico, informando sobre a repercussio da contabilizacido do

equivalente ao que seria o ressarcimento sobre a propriedade intelectual e os respectivos ganhos econémicos.

Art. X A remuneracdo devida a fundacdo de apoio equivalerd as despesas operacionais e
administrativas (DOA) dimensionadas para a execucdo dos servicos de gestdo administrativa e
financeira do projeto, devendo ser apresentada planilha demonstrativa dos referidos custos

operacionais nos autos do processo administrativo.

§1° Nos instrumentos firmados com fundamento na Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004, as
despesas operacionais e administrativas da fundacido de apoio poderdo ser ressarcidas em até 15%
(quinze por cento) do valor total dos recursos financeiros para a execucdo do projeto, excluidas as
contrapartidas econdmicas, nos termos do art. 74 do Decreto n° 9.283, de 7 de fevereiro de 2018.

§2° A remuneracao das fundacdes de apoio ndo se sujeita a prestacdo de contas.




NOTA EXPLICATIVA

Em convénios para pesquisa, desenvolvimento e inovacdo com investimentos como contrapartida de incentivos
fiscais federais, como preveem as Leis n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, e n° 8.387, de 30 de dezembro de
1991, e o Decreto n° 10.521, de 15 de outubro de 2020, podera ser previsto o percentual de até 20% (vinte por
cento) do montante a ser gasto em cada projeto, para fins de cobertura de despesas operacionais e
administrativas da fundacdo de apoio e para a constituicdo de reserva a ser pelas ICTs utilizada em pesquisa,
desenvolvimento e inovacdo. No caso da Lei n® 8.248, de 1991, a reserva tera de ser utilizada em pesquisa,
desenvolvimento e inovacdo do setor de tecnologias da informacdo e comunicagao, conforme regulamento a ser
editado pelo Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacéo (art. 11, § 20, da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de
1991).

As normas internas da ICT podem prever disposicdes com indicacdo de eventuais parametros e percentuais

menores para as despesas operacionais e administrativas das fundacdes de apoio.

Art. X Os projetos devem ser aprovados por X (6rgaos colegiados académicos e/ou competentes da

instituicao apoiada).

NOTA EXPLICATIVA

Nos termos do § 2° do art. 6° do Decreto n° 7.423, de 2010, projetos devem ser obrigatoriamente aprovados
pelos érgaos colegiados académicos competentes da instituicdo apoiada, segundo as mesmas regras e critérios
aplicaveis aos projetos institucionais da instituicio. No caso das ICTs que nao possuam o6rgaos colegiados
académicos para a aprovacao dos projetos, devera ser identificado um 6rgédo correspondente ao qual possa ser

cometida essa competéncia.

Art. X Nos casos dos instrumentos de que trata a Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004, é
indispensavel a emissido de parecer técnico do X (nome do Nucleo de Inovacio Tecnolégica da ICT)
sobre o enquadramento legal do ajuste, bem como sobre as clausulas de propriedade intelectual,
confidencialidade e outras relativas a politica de inovacdo, nos termos do art. 16, § 1°, da mesma
Lei.




DA EQUIPE DO PROJETO

NOTA EXPLICATIVA

Neste capitulo a ICT deve regulamentar a participacdo de seus servidores nas equipes dos projetos, bem como a
participacao de pessoas sem vinculo com a ICT.

O fundamento juridico encontra-se no art. 4° da Lei n. 8.958, de 1994, e no art. 6°, §§ 3° e seguintes, do Decreto
n°® 7.423, de 2010.

Art. X Os servidores em exercicio no(a) X (nome da ICT) poderdo compor as equipes de projetos
desenvolvidos com a participacao de fundacido de apoio, desde que nao haja prejuizo para as suas
atribuicdes funcionais regulares e para o cumprimento de sua jornada de trabalho, excetuada a

colaboracdo esporadica em assuntos de sua especialidade.

Paragrafo Unico. A participacdo de servidores nos projetos nao cria vinculo empregaticio de

qualquer natureza.

Art. X A equipe do projeto devera ser composta por, no minimo, dois tercos de pessoas vinculadas
ao(a) X (nome da ICT).

NOTA EXPLICATIVA

Aqui devem ser acrescentados os tipos de servidores e, quando for o caso, os estudantes e bolsistas com vinculo

formal a programas de pesquisa da ICT.

Nos termos do art. 6°, § 6°, do Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010, para o calculo da proporcdo acima

nao se incluem os participantes externos vinculados a(s) empresa(s) contratada(s) pelas fundacées de apoio.

§ 1° Em casos devidamente justificados e aprovados pelo(a) X (6rgio colegiado superior da ICT
apoiada), poderdo ser realizados projetos com a colaboracdo da fundacido de apoio, com a
participacao de pessoas vinculadas a instituicdo apoiada em proporcao inferior a prevista no caput,

observado o minimo de um terco.



http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.423-2010?OpenDocument

§ 2° Em casos devidamente justificados e aprovados pelo(a) X (6rgdo colegiado superior da ICT
apoiada), poderdo ser admitidos projetos com participacdo de pessoas vinculadas a instituicdo
apoiada em proporcao inferior a um terco, desde que ndo ultrapassem o limite de dez por cento do
numero total de projetos realizados em colaboracdo com as fundacdes de apoio.

§ 3° Em todos os casos, a participacdo de servidores em exercicio na(o) X (nome da ICT), bem como
de docentes e pesquisadores de outros érgdos e entidades publicos participes do projeto (quando
for o caso), devera atender a regulamentacio interna da X (nome da ICT) e dos 6rgados de origem
dos profissionais externos.

§ 4° No caso de projetos desenvolvidos em conjunto com outras ICTs, os percentuais previstos no
caput e no § 1° poderdo ser alcancados por meio da soma da participacdo de pessoas vinculadas as
instituicdes envolvidas.

§ 5° A parceria interinstitucional devera ser formalizada por instrumento firmado por todas as

instituicoes.

NOTA EXPLICATIVA

Recomenda-se que a instituicdo acrescente regras e fiscalize a eventual ocorréncia de nepotismo na composicao
das equipes dos projetos, observadas as disposicoes do_Decreto n® 7.203, de 04 de junho de 2010, conforme
determinacgdo do § 11 do art. 6° do Decreto n°® 7.423, de 31 de dezembro de 2010.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm
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DA REMUNERACAO E DA
CONCESSAO DE BOLSAS

NOTA EXPLICATIVA

Neste capitulo, buscou-se reunir as formas de remuneracido ou estimulo pelo exercicio, pelos participantes, de
atribuicées no ambito dos projetos ou atividades das IFES/ICTs desenvolvidos com o suporte de fundagdes de
apoio.

Nesse sentido, as redacdes sugestivas abaixo trazem proposta de regramento sobre a concessdo de bolsas no
ambito dos projetos, bem como do pagamento de retribuicbes pecuniarias devidas em razdo de prestagdes de

servicos, sejam técnicos especializados, sejam outros, realizadas pelas IFES e demais ICTs.

Art. X Os projetos mencionados no art. 1° da Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994, inclusive
em rede, poderdo prever a concessido de bolsas de ensino, pesquisa, extensdo ou estimulo a
inovacao pelas fundacdes de apoio, observadas as condicbdes previstas na referida Lei, no Decreto

que a regulamenta e neste ato normativo.

§ 1° Ato normativo especifico disciplinara, em conformidade com a legislacao aplicavel:

| - hipéteses de concessdo de bolsas e referenciais de valores; e

Il - critérios objetivos e procedimentos de autorizacdo para participacido remunerada nos projetos
de ocupantes de cargo publico, civil ou militar, ou detentores de funcdo ou emprego publico, bem
como aos estudantes de cursos técnicos, de graduacao e pos-graduacao.

§ 2° Os valores das bolsas serdo compativeis com a complexidade do projeto, com a qualificacdo do
beneficiario e, sempre que possivel, com os valores de bolsas correspondentes concedidas por
agéncias oficiais de fomento.

§ 3° Na auséncia de bolsa correspondente das agéncias oficiais de fomento, serd fixado valor
compativel com a formacao do beneficiario e a natureza do projeto.

§ 4° O limite maximo da soma da remuneracao, retribuicbes e bolsas percebidas pelo docente,
pesquisador publico e demais agentes publicos, em qualquer hipotese, ndo poderd exceder o teto
do servico publico federal, nos termos do art. 37, caput, inciso XI, da Constituicido da Republica
Federativa do Brasil.

§ 5° Os servidores beneficiarios do pagamento de bolsas deverdo apresentar declaracdo de que a

soma dos valores recebidos ndo excede o teto constitucional aplicavel ao servico publico federal.
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§ 6° Caberd ao servidor informar ao setor de pessoal da ICT sobre qualquer recebimento de valor
gue possa ultrapassar o limite previsto no § 4° deste artigo, independentemente dos demais
procedimentos de controle relativos a matéria.

§ 7° O limite de remuneracao sera calculado més a més, considerando-se o regime de competéncia.

§ 8° Na hipdtese de inobservancia do limite mencionado no § 4° deste artigo, a fundacao de apoio
devera, por demanda da ICT, suspender os pagamentos ao servidor até que a situacdo seja
regularizada.

§ 9° O disposto no § 4° ndo se aplica a participacdo nos ganhos econdmicos resultantes de
transferéncia de tecnologia, cessdo, licenciamento do direito de uso ou exploracdao de criacao
protegida da qual agente publico tenha sido o inventor, obtentor ou autor, assegurada a titulo de
incentivo com base no art. 13 da Lei n°® 10.973, de 2 de dezembro de 2004, no art. 93, paragrafo
Unico, da Lei n°® 9.279, de 14 de maio de 1996, ou em outras normas especificas.

§ 10 De igual modo, o limite mencionado no § 4° nao se aplica aos valores de bolsas concedidas a
eventuais especialistas externos que nao sejam agentes publicos, agregados aos projetos de
pesquisa, desenvolvimento e inovacdo das ICTs, nos termos do art. 21-A da Lei n°® 10.973, de 2 de
dezembro de 2004.

§ 11 Os servidores ocupantes de cargo em comissao ou funcao de confianca nas IFES e demais ICTs
poderao desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensao no ambito dos projetos apoiados
pelas fundacoes de apoio com o recebimento de bolsas.

§ 12 E vedada a concessdo de bolsas como retribuicdo por prestacido de servicos, devendo ser
prevista, conforme o caso, forma de remuneracdo adequada a hipotese.

NOTA EXPLICATIVA

Redacao elaborada com base no regramento previsto na Lei n® 8.958, de 1994, no Decreto n° 7.423, de 2010, e
na Lei n® 10.973, de 2004. Vale ressaltar que o regramento proposto em questdo apenas diz respeito a concessdo
de bolsas por fundagdes de apoio, ou seja, em projetos que tenham a efetiva gestdo administrativa e financeira

realizada por essas entidades privadas sem fins lucrativos.

Outras espécies de bolsas, como as concedidas diretamente pelas IFES e demais ICTs e aquelas concedidas pelas

agéncias de fomento, deverdo observar regras préprias.

A entidade apoiada, quando da elaboracdo da norma de relacionamento com as fundacdes de apoio, terd de
tomar o devido cuidado para que o capitulo relacionado as bolsas nao conflite com eventuais previsdées de

mesma natureza constantes da Politica de Inovacao da instituicéo.

Art. X Quanto se tratar de prestacido de servicos técnicos especializados, nos termos do art. 8° da
Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004, o servidor, o militar ou o empregado publico envolvido
na prestacdo de servico poderd receber retribuicio pecuniaria, sempre sob a forma de adicional
varidvel e desde que custeado exclusivamente com recursos arrecadados no ambito da atividade
contratada.
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§ 1° O valor do adicional varidvel de que trata o caput fica sujeito a incidéncia dos tributos e
contribuicoes aplicaveis a espécie, vedada a incorporacao aos vencimentos, a remuneracao ou aos
proventos, bem como a referéncia como base de céalculo para qualquer beneficio, adicional ou
vantagem coletiva ou pessoal.

§ 2° O adicional varidvel de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 28 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual.

Art. X Tratando-se de outros servicos, ndo enquadrados no conceito de servicos técnicos
especializados a que se refere o art. 8° da Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004, deverd ser
estipulada forma de remuneracdo compativel com o tipo de atividade, sendo vedada a concessao de
bolsas como retribuicao.

Paragrafo Unico. Na hipdétese do caput, a fundacdo de apoio deverd se valer dos métodos de
pagamento usuais para a remuneracao pela prestacdo de servicos por pessoas fisicas.

NOTA EXPLICATIVA

Nos dois artigos acima, buscou-se trazer sugestido de redacdo compativel com os entendimentos da
Procuradoria-Geral Federal refletidos no PARECER n. 00001/2022/CP-CT&I/DEPCONSU/PGF/AGU, da Camara

Permanente de Ciéncia, Tecnologia e Inovacao, que trata da atividade de prestacdo de servigos técnicos

especializados a que se refere o art. 8° da Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004.

No referido parecer, a PGF/AGU expde entendimento segundo o qual, tratando-se de prestacdo de servigos
técnicos especializados, nos termos do art. 8° da Lei n°® 10.973, de 2004, a forma de remuneracao cabivel para os
servidores, militares ou empregados publicos envolvidos na prestacao de servigcos é a retribuicao pecuniaria, na
forma de adicional variavel, o qual serd custeado exclusivamente com recursos auferidos pela ICT com a referida

atividade de prestacado de servicos.

Além disso, reconhece a PGF/AGU a possibilidade de que as IFES prestem outras espécies de servigcos, nao
enquadraveis como servicos técnicos especializados, como os servicos chamados extensionistas, aos quais se
refere a Resolucdo n°® 7, de 18 de dezembro de 2018, da Camara de Educacao Superior do Conselho Nacional de
Educacado. No entanto, tratando-se de outros servicos ndo enquadrados no art. 8° da Lei n® 10.973, de 2 de

dezembro de 2004, nao foi trazido pela legislacdo o mesmo regramento ali previsto.



https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/procuradoria-geral-federal-1/subprocuradoria-federal-de-consultoria-juridica/ciencia-tecnologia-e-inovacao/cp-ct-i/pdi/parecern-000012022cpctidepconsupgfagu.pdf

DOS INSTRUMENTOS
JURIDICOS

Art. X O(a) (nome da ICT) podera celebrar instrumentos juridicos, por prazo determinado, com
fundacdes instituidas com a finalidade de apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensao,
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo a inovacdo, para a gestao

administrativa e financeira necessaria a execucdo desses projetos.

NOTA EXPLICATIVA

Redacao baseada no art. 1°, caput, da Lei n® 8.958, de 1994.

O art. 1°, 8§ 1° a 3°, da Lei n° 8.958, de 1994, e o art. 2° do Decreto n° 7.423, de 2010, tratam do conceito do

que seja desenvolvimento institucional, possibilidades e vedacoes, de observancia obrigatéria pelas ICTs.

§1° Tratando-se de negodcios juridicos tripartites ou plurilaterais, que demandarem a celebracido de
instrumentos especificos com base na legislacdo vigente, a exemplo dos previstos na Lei n® 10.973,
de 2 de dezembro de 2004, poderd ser dispensada a assinatura de contrato apartado com a

fundacao de apoio.

Em instrumentos juridicos tripartites, a exemplo do acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e
inovacdo (previsto no art. 9° da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004), a ser firmado entre uma ICT, um
parceiro e a fundacdo de apoio, ndo é necessdria a formalizacdo de um contrato apartado entre a ICT e a
fundacdo de apoio. O instrumento de acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovacdo é o
instrumento juridico especifico e suficiente a referida formalizacdo, nos termos do Enunciado n°
343/2020/SUBCONSU/PGF:

EDUCACAO. CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO

As atividades das fundacdes de apoio, em relagcao as Instituicdes Federais de Ensino - IFES, consistem na gestao
administrativa e financeira dos seus projetos, sendo o contrato o meio adequado para instrumentalizar a relacao
entre ambas, ressalvados os negdcios juridicos tripartites (IFES, terceiro e fundacdo de apoio) que demandarem
instrumentos especificos com base na legislacdo vigente, a exemplo dos previstos na Lei n. 10.973, de 2 de
dezembro de 2004. (Fonte: NOTA n. 00001/2021/CP-CT&I/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP 00404.004161/2020-
81 - Seq. 8 e PARECER n. 00001/2021/CPIFES/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP: 00404.004161/2020-81 - Seq. 9).
(Fonte: NOTA n. 00001/2021/CP-CT&I/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP: 00404.004161/2020-81 (seq. 8) e
PARECER n. 00001/2021/CPIFES/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP: 00404.004161/2020-81 (seq. 9).
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Por sua vez, em relacio juridica bilateral, em que presentes apenas a ICT e a fundacgao de apoio, deve ser adotado
o contrato como instrumento juridico adequado. Esta é a interpretacdo adotada pela Advocacia-Geral da Uniao, a
exemplo da Nota n. 00001/2021/CP-CT&|/DEPCONSU/PGF/AGU (seq. 08 do NUP: 00404.004161/2020-81),
do Parecer n. 00001/2021/CPIFES/DEPCONSU/PGF/AGU, (seq. 09 do NUP: 00404.004161/2020-81), da Nota
n. 00001/2025/CP-CT&I/SUBCONSU/PGF/AGU (seq. 61 do NUP 00688.000115/2025-89) e pelo Parecer n°
00040/2025/CONUNI/CGU/AGU (seq. 84 do NUP 00688.000115/2025-89), aprovado pelo Consultor-Geral da
Unido Substituto (seq. 87 do NUP 00688.000115/2025-89).

Destaca-se que, em ambos os casos, é dispensavel a licitacdo, nos termos do art. 1° da Lei n° 8.958, de 1994 e
do art. 75, XV, da Lei n°® 14.133, de 2021.

§2° E vedada a subcontratacio total do objeto dos ajustes celebrados entre o(a) X (nome da ICT) e
as fundacodes de apoio, bem como a subcontratacdo parcial que delegue a terceiros a execucdo do
nucleo do objeto contratado.

NOTA EXPLICATIVA

Redacao baseada no art. 1°, § 4°, da Lei n® 8.958, de 1994, e no art. 10 do Decreto n° 7.423, de 2010.

§3° E vedado o uso de instrumentos de contratos, convénios, acordos e ajustes ou respectivos
aditivos com objeto genérico.

NOTA EXPLICATIVA

Redacao baseada no art. 8°, paragrafo Unico, do Decreto n°® 7.423, de 2010.

Art. X Os instrumentos juridicos celebrados pelo(a) X (nome da ICT) com a fundacio de apoio, nos
termos do art. 1° da Lei n°® 8.958, de 1994, devem observar:

| - as normas internas do(a) X (nome da ICT), inclusive a Politica de Inovacdo, quando se tratar de
projetos relacionados a respectiva drea tematica;

Il - que a atuacdo da fundacdo de apoio deve se limitar a prestar apoio a X (nome da ICT) na
execucdo dos projetos de ensino, pesquisa, extensdo, desenvolvimento institucional, cientifico e
tecnolégico e estimulo a inovacao, para a gestdo administrativa e financeira necessaria a execucao
desses projetos.

Art. X Os instrumentos juridicos celebrados pelo(a) X (nome da ICT), com a interveniéncia da
fundacdo de apoio, deverdo conter, no minimo:

| - clara descricdo do projeto de ensino, pesquisa, extensdo, desenvolvimento institucional,
cientifico e tecnolégico ou de estimulo a inovacao a ser realizado;
Il - a previsdo dos recursos envolvidos e a adequada definicio quanto a reparticio de receitas e
despesas oriundas dos projetos envolvidos;
Il - as obrigacdes e as responsabilidades de cada uma das partes/participes;
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IV - a previsdo de mecanismos para promover a retribuicdo dos resultados gerados pela instituicao
apoiada, especialmente em termos de propriedade intelectual e de exploracdo econémica, de modo

a proteger o patrimoénio publico de apropriacdo privada; e
V - a previsdo de prestacido de contas por parte das fundacdes de apoio.

NOTA EXPLICATIVA

Redacao extraida dos arts. 9° e 11 do Decreto n°® 7.423, de 2010.




DA CAPTACAO, DA GESTAO E DA
APLICACAO DAS RECEITAS
PROPRIAS

Art. X A captacao, a gestdo e a aplicacdo das receitas proprias do(a) X (nome da ICT), relacionadas
as atividades e aos projetos desenvolvidos sob a égide da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de
2004, envolvendo o compartilhamento da infraestrutura, do capital intelectual, a prestacdo de
servicos técnicos especializados e a transferéncia da tecnologia desenvolvida pelo(a) X (nome da
ICT), poderdao ser delegadas a fundacdo de apoio, quando previsto em instrumento juridico,
devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e
inovacao, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestao da politica de inovacéo.
Paragrafo Unico. Para a hipétese prevista no caput, os instrumentos juridicos a serem celebrados
com as fundacdes de apoio devem observar o disposto na Politica de Inovacdo, bem como as
normas de governanca, transparéncia e controle estabelecidas pelo(a) X (nome da ICT).

Art. X (...)

NOTA EXPLICATIVA 1

O presente capitulo deve disciplinar a possibilidade de delegacado as fundacdes de apoio da captacdo, gestdo e
aplicacao das receitas proprias da ICT, prevista no art. 18, paragrafo Unico, da Lei n°® 10.973, de 2004. A referida
hipdtese deve estar disciplinada na politica de inovacdo da ICT, mas a norma de relacionamento entre a ICT e as
fundacdes de apoio é o ato normativo adequado para o estabelecimento da governanca apropriada para a gestdo
dos projetos criados para essa finalidade, em conformidade com as normas institucionais.

A PGF passou a adotar novo entendimento, através do Parecer n® 00441/2025/CT&I/ECT&I/PGF/AGU (seq. 03
do NUP 23381.007421/2025-96), aprovado pela Procuradora-Geral Federal (seq. 07 do NUP
23381.007421/2025-96), para concluir que: “(...) quando se estiver diante de atividades e projetos desenvolvidos

sob a égide da Lei de Inovacgdo de que decorram receitas préprias enquadrdveis numa das hipéteses ali previstas, que
envolvem o compartilhamento da infraestrutura, do capital intelectual, a prestacdo de servigos técnicos especializados
e a transferéncia da tecnologia desenvolvida pelas ICTs, haverd a possibilidade de delegacdo as fundagdes de apoio da
captacdo, da gestdo e da aplicacdo de tais receitas, desde que haja previsdo em instrumento juridico e desde que a

politica de inovacdo da ICT assim o preveja.”



https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/procuradoria-geral-federal-1/subprocuradoria-federal-de-consultoria-juridica/ciencia-tecnologia-e-inovacao/cp-ct-i/PARECERN004412025CTIECTIPGFAGU.pdf

Em razéo do referido Parecer, foi divulgado o Enunciado SUBCONSU n° 409, nos seguintes termos:

ENUNCIADO SUBCONSU 409

CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO

1. As receitas proprias de ICT publica federal decorrentes dos instrumentos de que trata a Lei n° 10.973, de 2004,
podem ser captadas, gerenciadas e aplicadas por fundag¢do de apoio em objetivos institucionais de pesquisa,
desenvolvimento e inovacdo, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestdo da politica de inovacdo.

2. Interpreta-se de modo extensivo o pardgrafo unico do artigo 18 da Lei n°® 10.973, de 2004, de modo a considerar
que tal regra, no que toca a captacdo, gestdo e aplicacdo de receitas proprias de ICT federal por fundagdo de apoio,
também se aplica as receitas proprias decorrentes dos instrumentos referenciados nos artigos 9° e 9°-A da mesma lei.
(Seqgs. 3a 7, NUP 23381.007421/2025-96).

NOTA EXPLICATIVA 2

E necessario que a politica de inovacio regulamente a forma pela qual as receitas proprias serdo captadas,
geridas e aplicadas pelas fundacdes de apoio nos objetivos delimitados pelo art. 18, paragrafo Unico, da Lei n°
10.973, de 2004 (exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovacéo, incluindo
a carteira de projetos institucionais e a gestiao da politica de inovacéo).

Ja as normas de governanca, transparéncia e controle poderdo estar previstas na Politica de Inovacao da ICT,

nesta norma de relacionamento com as fundac¢des de apoio ou em alguma outra norma interna da ICT.

Recomenda-se que a ICT defina neste capitulo a forma pela qual as suas fundacdes de apoio estdo autorizadas a
captar, gerir e aplicar as suas receitas proprias, em consonancia com a politica de inovacdo e demais normas da
ICT.

NOTA EXPLICATIVA 3

O instrumento juridico a ser celebrado entre a ICT e a fundacdo de apoio para a captacéo, gestao e aplicacdo das
receitas proprias deve ter fundamento juridico no art. 18, paragrafo Unico, da Lei n° 10.973, de 2004, devendo
prever a execucao de projetos ou de atividades que visem a aplicacdo dos recursos em objetivos institucionais de
pesquisa, desenvolvimento e inovacao, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestdo da politica de

inovacao.

A ICT, quando da celebracao do instrumento juridico a ser firmado com a fundacdo de apoio para as finalidades
deste capitulo, devera atentar para:

| - a apresentacdo de estimativa, justificada e amparada em estudo prévio, das receitas préprias que serao
arrecadadas e objeto de gestdo pela fundacdo de apoio;

Il - a elaboracao de um plano de trabalho que contemple a execucao de projetos, nos termos do art. 1° da Lei n°
8.958, 20 de dezembro de 1994, e/ou de atividades (ex: distribuicdo dos royalties ao inventor; pagamento de
custos relativos a manutencao de propriedades intelectuais; acdes de gestdo da politica de inovacgao, tal como a
gestdo do NIT), voltados aos objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovacdo, incluindo a

carteira de projetos institucionais e a gestdo da politica de inovacao;
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Ill - a necessidade de transparéncia quanto as receitas captadas, geridas e aplicadas, em consonancia com o
disposto no art. 4°-A da Lei n°® 8.958, de 1994, bem como a submissao aos controles previstos no art. 3°-A da
referida Lei, com a garantia de que a gestdo e a destinacdo das receitas préoprias da ICT sejam objeto de
governanca, transparéncia e controle adequados;

IV - a exigéncia de apresentacdo pela fundacdo de apoio de proposta com o detalhamento das despesas
operacionais e administrativas, que leve em consideracdo a natureza varidvel do montante das receitas a serem

arrecadadas e o limite previsto no art. 74 do Decreto n° 9.283, de 2018.

NOTA EXPLICATIVA 4

Apresentada a proposta pela fundacao de apoio pelos servicos a serem prestados nesta hipotese, é recomendavel
que a ICT apresente manifestacao técnica, anuindo ou ndo com a referida proposta. Para tanto, a titulo sugestivo,

podera ser adotado o modelo 14 da coletdanea ECT&I Docs.
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DO ACOMPANHAMENTO
E CONTROLE

NOTA EXPLICATIVA 1

Este capitulo deverd disciplinar o acompanhamento e o controle a serem realizados pela ICT em relagdo a
execucdo dos negdcios juridicos firmados com base na Lei n° 8.958, de 1994, e no Decreto n° 7.423, de 2010. As
sugestdes foram elaboradas com base no art. 1° da Lei n°® 8.958, de 20 de dezembro de 1994, no art. 11, §§ 1°,
2° e 3° e artigos 12 e 13 do Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010.

Recomenda-se que a ICT estabeleca neste capitulo as regras, os procedimentos e os fluxos de tramitacido para o

acompanhamento e controle dos instrumentos celebrados com as fundagdes de apoio.

Art. X A fundacdo de apoio submete-se ao controle finalistico e de gestdo do X (nome do d6rgao
colegiado superior ou equivalente da ICT ou IFES) na execucdo dos projetos firmados nos termos
da Lei n°® 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e

deste ato normativo.

§ 1° O controle finalistico referido no caput consiste no monitoramento dos resultados obtidos a
partir da execucio das acbes previstas nos instrumentos firmados pelo(a) X (nome da ICT ou IFES)

com a fundacdo de apoio.

§ 2° O controle de gestdo mencionado no caput refere-se a verificacdo do cumprimento dos
dispositivos legais, administrativos e contdbeis inerentes a execucdo das acdes previstas no

instrumento celebrado pelo(a) X (nome da ICT ou IFES) com a fundacio de apoio.

§ 3° Os recursos provenientes dos ajustes firmados com a fundacao de apoio deverdo ser mantidos
em contas especificas abertas para cada projeto, possibilitando o acompanhamento e controle

finalistico e de gestdo pela instituicdo apoiada.

Art. X (Estabelecer neste artigo as regras de governanca sobre o controle finalistico e de gestdo da
execucdo dos instrumentos juridicos celebrados entre a ICT e as fundacdes de apoio pelo 6rgao

colegiado superior da ICT.)




NOTA EXPLICATIVA

Neste artigo a ICT deve estabelecer as regras que disciplinardo a governanca necessaria para a realizacao do
controle finalistico e de gestdo pelo seu 6rgdo colegiado superior, fixando-se fluxos, tramites e instancias
competentes condizentes com a sua realidade institucional. A governanca deverd ser composta por regras de
controle dos itens elencados no § 1° do art. 12 do Decreto n° 7.423, de 2010:

Art. 12. Na execugdo de contratos, convénios, acordos ou ajustes firmados nos termos da Lei n® 8.958, de 1994, e deste Decreto,

envolvendo a aplicagdo de recursos publicos, as fundacées de apoio submeter-se-do ao controle finalistico e de gestdo do 6rgdo
colegiado superior da institui¢do apoiada.

§ 1° Na execugdo do controle finalistico e de gestdo de que trata o caput, o 6rgdo colegiado superior da institui¢cdo apoiada deverd:

| - fiscalizar a concessdo de bolsas no dmbito dos projetos, evitando que haja concessdo de bolsas para servidores e pagamento pela
prestacdo de servigos de pessoas fisicas e juridicas com a mesma finalidade;

Il - implantar sistemdtica de gestdo, controle e fiscalizacdo de convénios, contratos, acordos ou ajustes, de forma a individualizar o
gerenciamento dos recursos envolvidos em cada um deles;

Il - estabelecer rotinas de recolhimento mensal a conta unica do projeto dos recursos devidos as fundacgdes de apoio, quando da
disponibilidade desses recursos pelos agentes financiadores do projeto;

IV - observar a segregacdo de fungdes e responsabilidades na gestdo dos contratos, bem como de sua prestacdo de contas, de modo a
evitar que a propositura, homologacdo, assinatura, coordenacdo e fiscaliza¢do do projeto se concentrem em um tnico servidor, em
especial o seu coordenador; e

V - tornar publicas as informagées sobre a sua relagdo com a fundagdo de apoio, explicitando suas regras e condi¢cbes, bem como a
sistemdtica de aprovagdo de projetos, além dos dados sobre os projetos em andamento, tais como valores da remuneragées pagas e

seus beneficidrios.

Art. X Na execucdo do controle finalistico e de gestdo de que trata o artigo anterior, o(a) X (nome
do orgado colegiado superior ou equivalente da ICT ou IFES) poderd contar com o auxilio do
coordenador do projeto e de servidor designado como fiscal para exercer as funcdes de fiscalizacao

da execucdo do instrumento juridico firmado com a fundagao de apoio.

NOTA EXPLICATIVA

A coordenacao dos projetos possui papel relevante na execucao dos negdcios juridicos celebrados entre as ICTs e
as fundacoes de apoio, sendo indispensavel a sua atuacdo no auxilio ao controle finalistico e de gestao. A seguir,
segue uma sugestao de artigo contendo um rol exemplificativo das atividades auxiliares a serem desempenhadas

pelo coordenador do projeto:

Art. X. O suporte do coordenador do projeto ou da unidade designada como responsdvel pelo acompanhamento e controle da execu¢do
fisico-financeira dos projetos poderd compreender, dentre outras, as seguintes atividades:

| - andlise periddica dos relatorios de execu¢do encaminhados pela fundagdo de apoio;

Il - verificagdo da compatibilidade entre o cronograma fisico e o cronograma de desembolso;

Il - monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos;

IV - adogdo de providéncias administrativas em caso de inconsisténcias ou indicios de irregularidades;

V - requisicdo a fundacdo de apoio, sempre que necessdrio, de informagées, documentos e esclarecimentos adicionais sobre a execu¢do
fisico-financeira dos projetos;

VI - proposigdo de aprovagdo, aprovagdo com ressalvas ou rejei¢do da prestagdo de contas a autoridade competente.

X{(..)
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Art. X A X (nome da ICT ou IFES) observara a segregacio de funcdes na gestdo dos projetos e dos
instrumentos firmados com a fundacdo de apoio, sendo vedada a concentracdo, em um mesmo
agente publico, das atividades de propositura, homologacao, assinatura, coordenacéo, fiscalizacdo e

analise da prestacao de contas dos projetos apoiados.
NOTA EXPLICATIVA

Sugestdo de dispositivo com base no art. 11, § 1°, do Decreto n° 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e no
Entendimento n® 7 do Tema 1 do ECT&I Informa.

Art. X A fundacdo de apoio manterd registros contdbeis e gerenciais individualizados por projeto,
de forma a permitir o acompanhamento pela instituicido apoiada e o pleno acesso dos 6rgaos de
controle interno e externo as informacdes relevantes sobre a execucao fisico-financeira.

Paragrafo Unico. O controle contabil e gerencial de que trata o caput deverd ser individualizado por

projeto, de forma a permitir:

| - a adequada prestacdo de contas dos recursos aportados e utilizados em cada projeto;

Il - o acompanhamento, pelo (a) X (nome da ICT ou IFES), da execucio fisico-financeira de cada
projeto; e

Ill - o pleno acesso dos 6rgidos de controle interno e externo as informacdes relevantes sobre a

execucao.

NOTA EXPLICATIVA

Sugestdo de dispositivo com fundamento no art. 11, § 1°, do Decreto n° 7.423, de 2010, e no art. 3°-A, inciso Ill, da
Lei n° 8.958, de 1994, que preveem, respectivamente, a prestacdo de contas e o controle finalistico da execucao

dos projetos pelos 6rgaos de controle governamentais.

Art. X A fundacado de apoio manterd, em seus portais institucionais, informacdes claras, acessiveis e
atualizadas sobre os projetos da X (nome da ICT ou IFES) de que participe, em conformidade com a
legislacdo de acesso a informacdo, especialmente quanto a publicidade das relacbées com a

instituicao apoiada e dos dados relativos aos projetos em andamento.

NOTA EXPLICATIVA

Sugestdo de dispositivo com fundamento nos arts. 3°, 8°, 9° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei
de Acesso a Informacdo), no art. 4°-A, incisos | a V, da Lei n° 8.958, de 1994, e no §2° do art. 12 do Decreto n°
7.423, de 2010.
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DA PRESTACAO DE
CONTAS

NOTA EXPLICATIVA

Neste capitulo, a ICT devera estabelecer as regras, os procedimentos e os fluxos de prestacdo de contas dos
instrumentos celebrados com as fundagdes de apoio.

Art. X Os instrumentos juridicos firmados com base na Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994,
deverao estabelecer clausula especifica prevendo a prestacdo de contas por projeto pela fundacao

de apoio, nos termos do disposto no art. 11 do Decreto n°® 7.423, de 31 de dezembro de 2010.

Art. X (Estabelecer neste artigo o fluxo de prestacdo de contas referentes aos projetos de PD&l
condizentes com a realidade e estrutura organizacional da ICT, utilizando como parametro o
disposto nos arts. 47 e 48 do Decreto n° 9.283, de 2018).

NOTA EXPLICATIVA

O regime de prestacdo de contas em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovagdo (PD&l) distingue-se do
“modelo classico” aplicavel aos convénios e instrumentos congéneres tipicos. Isto decorre do préprio Marco Legal
de CT&l, que desloca o foco do controle para o resultado inovador, admitindo maior flexibilidade operacional e
reconhecendo o risco tecnolégico como elemento intrinseco da atividade de PD&I. Assim, ao tratar da prestacao
de contas, a Lei n° 10.973, de 2004, e o Decreto n° 9.283, de 2018, privilegiam a prestacdo de contas
simplificada e orientada para resultados de inovacao.

Nesse sentido, sdo as diretrizes do inciso V do art. 27 e do art. 27-A da Lei n°® 10.973, de 2004, respectivamente:
Art. 27.(...)

V - promover a simplificacdo dos procedimentos para gestdao dos projetos de ciéncia, tecnologia e inovacéo e do
controle por resultados em sua avaliagao;

Art. 27-A. Os procedimentos de prestacdo de contas dos recursos repassados com base nesta Lei deverdo seguir
formas simplificadas e uniformizadas e, de forma a garantir a governanca e a transparéncia das informagdes, ser
realizados anualmente, preferencialmente, mediante envio eletronico de informagdes, nos termos de
regulamento.

Dessa forma, deve a ICT neste capitulo disciplinar adequadamente o fluxo de prestacdo de contas referentes aos
projetos de PD&l, utilizando como parametro o disposto no art. 48 do Decreto n°® 9.283, de 2018:




Art. 48. O monitoramento, a avaliagdo e a prestacdo de contas serdo disciplinados pelas instituicées concedentes,
observados os seguintes pardmetros:

| - as metas que ndo forem atingidas em razdo do risco tecnoldgico inerente ao objeto, desde que fundamentadas e aceitas
pela concedente, ndo gerardo dever de ressarcimento;

Il - o monitoramento, a avaliacdo e a andlise da prestacdo de contas poderdo observar técnicas estatisticas, tais como
amostragem e agrupamento em faixas ou subconjuntos de caracteristicas similares para a utilizacdo de critérios de andlise
diferenciados em cada um;

Il - a utilizagdo dos meios eletrénicos serd priorizada;

IV - as instituicoes concedentes deverdo providenciar:

a) o fornecimento de orientacées gerais e de modelos dos relatérios a serem utilizados; e

b) a publicidade dos projetos subsidiados, de seus produtos, de seus resultados, de suas prestacbes de contas e de suas
avaliacées, sem prejuizo dos direitos de propriedade intelectual.

§ 1° Os indicadores utilizados para monitoramento dos beneficidrios deverdo ser transparentes, razodveis e auditdveis.

§ 2° Os dados de monitoramento, sem prejuizo de eventuais consolidacées efetuadas pelas concedentes, deverdo ser
divulgados em formatos abertos, ndo proprietdrios, como planilhas e textos, de modo a facilitar a andlise das informacées.
§ 3° O Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovacées e Comunicacées poderd definir exigéncias minimas para as

informacées que serdo requeridas pelas instituicées concedentes, nos termos estabelecidos no caput




DISPOSICOES FINAIS

Art. X (...).

NOTA EXPLICATIVA

Sugere-se que a ICT observe, para o presente titulo, as disposicées contidas no art. 4°, Ill, do Decreto n° 12.002,

de 22 de abril de 2024, adicionando outras que entender pertinentes para o capitulo.
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	Valendo-se da minuta disponibilizada nesta edição, caberá a cada ICT pública federal elaborar sua regulamentação conforme sua realidade institucional, estrutura administrativa e missão organizacional, observadas as peculiaridades de seus ambientes de inovação e de seus mecanismos de governança.
	Por meio do ECT&I Normas, busca-se consolidar cada vez mais a missão institucional da Procuradoria-Geral Federal, promovendo o aprimoramento da eficiência, da uniformidade e da segurança jurídica das atividades de consultoria e assessoramento jurídico em ciência, tecnologia e inovação, bem como fomentando a estruturação institucional das ICTs públicas federais e o fortalecimento do ecossistema nacional de inovação.
	MODELO 2
	NORMA DE RELACIONAMENTO ENTRE AS INSTITUÇÕES CIENTÍFICAS, TECNOLÓGICAS E DE INOVAÇÃO E AS FUNDAÇÕES DE APOIO
	NOTA EXPLICATIVA
	Esta minuta deve ser utilizada pelas Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) para regulamentar o relacionamento com as fundações de apoio credenciadas ou autorizadas.



	Art. 1º Regulamentar o relacionamento entre a X (Nome da ICT) e as fundações de apoio, com fundamento na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e no Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010.
	NOTA EXPLICATIVA

	Disciplina o relacionamento entre a X (Nome da ICT) e as fundações de apoio
	O(A) X (nome e cargo), no uso da atribuição que lhe confere o art. X, da X (inserir o dispositivo legal que estabelece a competência), e o que consta do Processo nº X (inserir o número do processo administrativo), RESOLVE:
	Art. 1º Fica aprovado o regulamento que disciplina o relacionamento entre (a) X (nome da ICT) e as fundações de apoio, na forma do Anexo.
	Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	X  Nome e cargo
	Anexo
	NORMA DE RELACIONAMENTO ENTRE A X (nome da ICT) E AS FUNDAÇÕES DE APOIO
	NOTA EXPLICATIVA

	CAPÍTULO I
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

	CAPÍTULO II
	DO REGISTRO, CREDENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO
	NOTA EXPLICATIVA
	Art. X A caracterização das fundações a que se refere o art. 1º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, como fundação de apoio vinculada à X (nome da ICT) observará os seguintes requisitos:  I - estar constituída na forma de fundação de direito privado, sem fins lucrativos, regida pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e por estatutos cujas normas expressamente disponham sobre a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência;
	II – ostentar, dentre suas finalidades estatutárias, o apoio a projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos;  III – estar submetida à fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do Código de Processo Civil, e à legislação trabalhista;  IV – estar devidamente registrada e credenciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação como fundação de apoio da X (nome da ICT), nos termos do inciso III do art. 2º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e da regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010; ou autorizada, pelos referidos ministérios, a apoiar projetos da X (nome da ICT), nos termos do art. 4º, § 2º, do Decreto nº 7.423, de 2010. Art. X A X (nome da ICT) poderá manter relacionamento com uma ou mais fundações de apoio, desde que devidamente credenciadas ou autorizadas.

	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X O X (nome do órgão colegiado superior da ICT) deliberará sobre o requerimento de instituição interessada em credenciar-se como fundação de apoio vinculada à X (nome da ICT), ouvido(s) o(s) X (nome do órgão ou órgãos que participarão da análise dos requisitos e da formulação do juízo de conveniência e oportunidade acerca do requerimento).
	Parágrafo único: O requerimento, dirigido ao X (nome do órgão colegiado superior da ICT), deverá ser instruído com os seguintes documentos:
	I - estatuto social da fundação, comprovando a finalidade não lucrativa e que os membros dos seus conselhos não são remunerados pelo exercício de suas funções, ressalvada a possibilidade de remuneração do dirigente máximo, nos termos do art. 20-A da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012; II - comprovação dos atos de designação regular dos dirigentes, bem como dos membros integrantes dos colegiados fundacionais, devidamente registrados; III – comprovante de inscrição no CNPJ; IV – certidões expedidas pelos órgãos públicos competentes para a comprovação da regularidade jurídica, fiscal e previdenciária da fundação; V – (...)
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X As fundações de apoio previamente credenciadas e vinculadas a outras instituições e que se interessem por também apoiar projetos da X (nome da ICT) deverão submeter-se ao processo de autorização previsto no art. 4º, § 2º, do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e na Portaria Interministerial MEC/MCTI nº 191, de 13 de março de 2012.
	Art. X O X (nome do órgão colegiado superior da ICT) deliberará sobre o requerimento de fundação de apoio interessada em obter autorização para apoiar projetos da X (nome da ICT), ouvido(s) o(s) X (nome do órgão ou órgãos que participarão da análise dos requisitos e da formulação do juízo de conveniência e oportunidade acerca do requerimento). (...)
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X O X (nome do órgão colegiado superior da ICT) deverá se manifestar caso a fundação de apoio devidamente registrada e credenciada a apoiar projetos da X (nome da ICT) pretenda obter autorização para apoiar projetos de outras instituições.
	(...)
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Expirada a validade do certificado de credenciamento da fundação de apoio, sua atuação fica limitada a dar seguimento aos projetos firmados anteriormente, não podendo firmar novos instrumentos jurídicos com a X (nome da ICT) até decisão final sobre o pedido de renovação.
	§ 1º Caso o pedido de renovação tenha sido protocolado dentro do prazo previsto no art. 5º do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, o credenciamento terá sua validade prorrogada até a publicação da decisão final. § 2º Caso o pedido de renovação tenha sido protocolado fora do prazo previsto no art. 5º do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, uma vez expirada a vigência do certificado e caso o trâmite do pedido de renovação não tenha sido finalizado, a atuação da fundação de apoio ficará limitada a dar seguimento aos projetos firmados anteriormente, não podendo firmar novos instrumentos jurídicos até decisão final sobre o pedido de renovação de credenciamento. § 3º O pedido de renovação protocolado após o encerramento da vigência do credenciamento será analisado como novo credenciamento, ficando vedada a pactuação de novos contratos e convênios até a decisão final sobre o pedido. A fundação poderá, no entanto, dar seguimento aos projetos firmados na vigência do credenciamento anterior.
	NOTA EXPLICATIVA

	CAPÍTULO III
	DA ELABORAÇÃO E DA APROVAÇÃO DO PROJETO
	NOTA EXPLICATIVA
	Art. X Os instrumentos jurídicos a serem celebrados entre a X (nome da ICT) e as fundações de apoio deverão ser precedidos de projetos específicos, os quais poderão ter origem no(a) X (nome do órgão da ICT que será responsável pelo início da tramitação do processo administrativo).
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual sejam precisamente definidos:
	I - objeto, prazo de execução limitado no tempo, bem como os resultados esperados, metas e respectivos indicadores; II – orçamento no qual haja a discriminação mínima dos seguintes elementos: a) os recursos financeiros aportados;  b) os valores correspondentes à contrapartida econômica não financeira;  c) os valores correspondentes aos ressarcimentos pertinentes, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, devidamente justificados; e d) as despesas operacionais e administrativas das fundações de apoio.  III - os participantes vinculados à instituição apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma das normas próprias da referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das bolsas a serem concedidas;


	IV – o plano de aplicação dos recursos financeiros dos projetos; V – o cronograma físico-financeiro; VI - (outros elementos que a entidade entender pertinentes).
	Parágrafo único. É vedada a realização de projetos baseados em prestação de serviço de duração indeterminada, bem como aqueles que, pela não fixação prazo de finalização ou pela reapresentação reiterada, assim se configurem.
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X (...) (artigo destinado à regulamentação da rubrica referente ao ressarcimento, caso a ICT assim entenda pertinente fixá-la na presente norma.)
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Nos projetos que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador, o ressarcimento poderá ser contabilizado como contrapartida da instituição ao projeto, mediante previsão em instrumento jurídico de participação da instituição nos ganhos econômicos dele derivados.
	§1º Na hipótese prevista no caput, deverá o X (responsável pelo projeto na ICT) justificar no plano de trabalho os valores referentes ao ressarcimento, contabilizados como contrapartida da ICT no projeto, demonstrando os cálculos correspondentes.
	§2º Caberá ao X (nome do Núcleo de Inovação Tecnológica da ICT) manifestar-se no respectivo processo administrativo sobre a repercussão da contabilização do equivalente ao que seria o ressarcimento sobre a propriedade intelectual e os respectivos ganhos econômicos.
	Art. X Ainda na hipótese de projetos que envolvam risco tecnológico para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador, o ressarcimento poderá ser dispensado, mediante justificativa circunstanciada no projeto, a ser aprovada pelo X (Conselho Superior das IFES ou órgão equivalente nas demais ICTs).
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X A remuneração devida à fundação de apoio equivalerá às despesas operacionais e administrativas (DOA) dimensionadas para a execução dos serviços de gestão administrativa e financeira do projeto, devendo ser apresentada planilha demonstrativa dos referidos custos operacionais nos autos do processo administrativo.
	§1º Nos instrumentos firmados com fundamento na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, as despesas operacionais e administrativas da fundação de apoio poderão ser ressarcidas em até 15% (quinze por cento) do valor total dos recursos financeiros para a execução do projeto, excluídas as contrapartidas econômicas, nos termos do art. 74 do Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018. §2º A remuneração das fundações de apoio não se sujeita a prestação de contas.
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Os projetos devem ser aprovados por X (órgãos colegiados acadêmicos e/ou competentes da instituição apoiada).
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Nos casos dos instrumentos de que trata a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, é indispensável a emissão de parecer técnico do X (nome do Núcleo de Inovação Tecnológica da ICT) sobre o enquadramento legal do ajuste, bem como sobre as cláusulas de propriedade intelectual, confidencialidade e outras relativas à política de inovação, nos termos do art. 16, § 1º, da mesma Lei.
	CAPÍTULO IV
	DA EQUIPE DO PROJETO
	NOTA EXPLICATIVA
	Art. X Os servidores em exercício no(a) X (nome da ICT) poderão compor as equipes de projetos desenvolvidos com a participação de fundação de apoio, desde que não haja prejuízo para as suas atribuições funcionais regulares e para o cumprimento de sua jornada de trabalho, excetuada a colaboração esporádica em assuntos de sua especialidade.
	Parágrafo único. A participação de servidores nos projetos não cria vínculo empregatício de qualquer natureza.
	Art. X A equipe do projeto deverá ser composta por, no mínimo, dois terços de pessoas vinculadas ao(à) X (nome da ICT).
	NOTA EXPLICATIVA

	§ 1º Em casos devidamente justificados e aprovados pelo(a) X (órgão colegiado superior da ICT apoiada), poderão ser realizados projetos com a colaboração da fundação de apoio, com a participação de pessoas vinculadas à instituição apoiada em proporção inferior à prevista no caput, observado o mínimo de um terço.


	§ 2º Em casos devidamente justificados e aprovados pelo(a) X (órgão colegiado superior da ICT apoiada), poderão ser admitidos projetos com participação de pessoas vinculadas à instituição apoiada em proporção inferior a um terço, desde que não ultrapassem o limite de dez por cento do número total de projetos realizados em colaboração com as fundações de apoio.  § 3º Em todos os casos, a participação de servidores em exercício na(o) X (nome da ICT), bem como de docentes e pesquisadores de outros órgãos e entidades públicos partícipes do projeto (quando for o caso), deverá atender à regulamentação interna da X (nome da ICT) e dos órgãos de origem dos profissionais externos.  § 4º No caso de projetos desenvolvidos em conjunto com outras ICTs, os percentuais previstos no caput e no § 1º poderão ser alcançados por meio da soma da participação de pessoas vinculadas às instituições envolvidas.  § 5º A parceria interinstitucional deverá ser formalizada por instrumento firmado por todas as instituições.
	NOTA EXPLICATIVA

	CAPÍTULO V
	DA REMUNERAÇÃO E DA CONCESSÃO DE BOLSAS
	NOTA EXPLICATIVA
	Art. X Os projetos mencionados no art. 1º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, inclusive em rede, poderão prever a concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à inovação pelas fundações de apoio, observadas as condições previstas na referida Lei, no Decreto que a regulamenta e neste ato normativo.
	§ 1o Ato normativo específico disciplinará, em conformidade com a legislação aplicável: I – hipóteses de concessão de bolsas e referenciais de valores; e II – critérios objetivos e procedimentos de autorização para participação remunerada nos projetos de ocupantes de cargo público, civil ou militar, ou detentores de função ou emprego público, bem como aos estudantes de cursos técnicos, de graduação e pós-graduação. § 2o Os valores das bolsas serão compatíveis com a complexidade do projeto, com a qualificação do beneficiário e, sempre que possível, com os valores de bolsas correspondentes concedidas por agências oficiais de fomento. § 3o Na ausência de bolsa correspondente das agências oficiais de fomento, será fixado valor compatível com a formação do beneficiário e a natureza do projeto. § 4o O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e bolsas percebidas pelo docente, pesquisador público e demais agentes públicos, em qualquer hipótese, não poderá exceder o teto do serviço público federal, nos termos do art. 37, caput, inciso XI, da Constituição da República Federativa do Brasil. § 5º Os servidores beneficiários do pagamento de bolsas deverão apresentar declaração de que a soma dos valores recebidos não excede o teto constitucional aplicável ao serviço público federal.


	§ 6º Caberá ao servidor informar ao setor de pessoal da ICT sobre qualquer recebimento de valor que possa ultrapassar o limite previsto no § 4º deste artigo, independentemente dos demais procedimentos de controle relativos à matéria.  § 7º O limite de remuneração será calculado mês a mês, considerando-se o regime de competência. § 8º Na hipótese de inobservância do limite mencionado no § 4º deste artigo, a fundação de apoio deverá, por demanda da ICT, suspender os pagamentos ao servidor até que a situação seja regularizada. § 9o O disposto no § 4º não se aplica à participação nos ganhos econômicos resultantes de transferência de tecnologia, cessão, licenciamento do direito de uso ou exploração de criação protegida da qual agente público tenha sido o inventor, obtentor ou autor, assegurada a título de incentivo com base no art. 13 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, no art. 93, parágrafo único, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, ou em outras normas específicas. § 10 De igual modo, o limite mencionado no § 4º não se aplica aos valores de bolsas concedidas a eventuais especialistas externos que não sejam agentes públicos, agregados aos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação das ICTs, nos termos do art. 21-A da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. § 11 Os servidores ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança nas IFES e demais ICTs poderão desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão no âmbito dos projetos apoiados pelas fundações de apoio com o recebimento de bolsas. § 12 É vedada a concessão de bolsas como retribuição por prestação de serviços, devendo ser prevista, conforme o caso, forma de remuneração adequada à hipótese.
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Quanto se tratar de prestação de serviços técnicos especializados, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, o servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço poderá receber retribuição pecuniária, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada.
	§ 1º O valor do adicional variável de que trata o caput fica sujeito à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. § 2º O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual. Art. X Tratando-se de outros serviços, não enquadrados no conceito de serviços técnicos especializados a que se refere o art. 8º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, deverá ser estipulada forma de remuneração compatível com o tipo de atividade, sendo vedada a concessão de bolsas como retribuição. Parágrafo único. Na hipótese do caput, a fundação de apoio deverá se valer dos métodos de pagamento usuais para a remuneração pela prestação de serviços por pessoas físicas.
	NOTA EXPLICATIVA

	CAPÍTULO VI
	DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS
	Art. X O(a) (nome da ICT) poderá celebrar instrumentos jurídicos, por prazo determinado, com fundações instituídas com a finalidade de apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, para a gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos.
	NOTA EXPLICATIVA

	§1º Tratando-se de negócios jurídicos tripartites ou plurilaterais, que demandarem a celebração de instrumentos específicos com base na legislação vigente, a exemplo dos previstos na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, poderá ser dispensada a assinatura de contrato apartado com a fundação de apoio.


	§2º É vedada a subcontratação total do objeto dos ajustes celebrados entre o(a) X (nome da ICT) e as fundações de apoio, bem como a subcontratação parcial que delegue a terceiros a execução do núcleo do objeto contratado.
	NOTA EXPLICATIVA

	§3º É vedado o uso de instrumentos de contratos, convênios, acordos e ajustes ou respectivos aditivos com objeto genérico.
	NOTA EXPLICATIVA

	Art. X Os instrumentos jurídicos celebrados pelo(a) X (nome da ICT) com a fundação de apoio, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.958, de 1994, devem observar:
	I – as normas internas do(a) X (nome da ICT), inclusive a Política de Inovação, quando se tratar de projetos relacionados à respectiva área temática;  II – que a atuação da fundação de apoio deve se limitar a prestar apoio à X (nome da ICT) na execução dos projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, para a gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos.
	Art. X Os instrumentos jurídicos celebrados pelo(a) X (nome da ICT), com a interveniência da fundação de apoio, deverão conter, no mínimo:
	I - clara descrição do projeto de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico ou de estímulo a inovação a ser realizado; II – a previsão dos recursos envolvidos e a adequada definição quanto à repartição de receitas e despesas oriundas dos projetos envolvidos;  III – as obrigações e as responsabilidades de cada uma das partes/partícipes;
	IV – a previsão de mecanismos para promover a retribuição dos resultados gerados pela instituição apoiada, especialmente em termos de propriedade intelectual e de exploração econômica, de modo a proteger o patrimônio público de apropriação privada; e V - a previsão de prestação de contas por parte das fundações de apoio.
	NOTA EXPLICATIVA

	CAPÍTULO VII
	DA CAPTAÇÃO, DA GESTÃO E DA APLICAÇÃO DAS RECEITAS PRÓPRIAS DO(A) X (NOME DA ICT)
	Art. X A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias do(a) X (nome da ICT), relacionadas às atividades e aos projetos desenvolvidos sob a égide da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, envolvendo o compartilhamento da infraestrutura, do capital intelectual, a prestação de serviços técnicos especializados e a transferência da tecnologia desenvolvida pelo(a) X (nome da ICT), poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em instrumento jurídico, devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de inovação.  Parágrafo único. Para a hipótese prevista no caput, os instrumentos jurídicos a serem celebrados com as fundações de apoio devem observar o disposto na Política de Inovação, bem como as normas de governança, transparência e controle estabelecidas pelo(a) X (nome da ICT). Art. X (...)
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